PARAECER Nº 433, DE 2009 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O 

PROJETO DE LEI N.° 894, DE 2007

De autoria do nobre Deputado José Bittencourt, o projeto em epígrafe tem por objetivo obrigar as escolas da rede estadual de ensino a entregar 1 (um) exemplar do Estatuto da Criança e do Adolescente – ECA aos pais ou responsável pelo aluno no ato da matrícula inicial.

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em seguida, o projeto foi enviado por despacho do Presidente desta Casa ao exame das comissões técnicas.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou favoravelmente à aprovação do Projeto.

Posteriormente, a Comissão de Educação aprovou parecer favorável à aprovação da propositura.

Na seqüência do processo legislativo, o projeto seguiu para análise desta análise da Comissão de Finanças e Orçamento.

Inicialmente foi designado relator o nobre Deputado Roberto Engler que se manifestou contrariamente à aprovação do projeto.

Contudo, a referida manifestação foi rejeitada na reunião de 11 de fevereiro do corrente ano, competindo-nos, por força do despacho de fls. 13 v., redigir o voto vencido.

A manifestação do relator alegava que a versão eletrônica do ECA estaria disponível aos estudantes nas Bibliotecas Virtuais da rede Intragov, disponível nas escolas. Por essa razão, a distribuição da versão impressa seria um custo desnecessário.

Ocorre que este custo é muito pequeno, em face do bem-estar social que pode proporcionar a implementação da lei. Muitos pais de alunos não têm intimidade com a informática para poder consultar a lei. Ainda, se em nosso direito ninguém pode alegar o desconhecimento da lei para isentar-se da penalidade de seu descumprimento, cabe ao Estado dar ampla publicidade da legislação, aliás, o princípio da publicidade é basilar da Administração Pública.

Ademais, nos aspectos que nos compete analisar, verificamos que na Lei n.º 13.123, de 2008, que Institui o Plano Plurianual para o quadriênio 2008/2011, o Programa 4603 (Defesa dos Direitos da Criança e do Adolescente) prevê os recursos necessários para as despesas decorrentes da implantação do pretendido pelo Projeto:
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Portanto, nos aspectos que nos cumpre examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 894, de 2007.

a) Vitor Sapienza – Relator

Aprovado o parecer do relator  designado para redigir o vencido, nos termos do § 3º do Artigo 56 da XIII CRI, e cumprida a determinação do inciso IV do Artigo 50 do mesmo dipçoma legal.

Sala das Comissões, em 12/3/2009

a) Bruno Covas – Presidente

Jorge Caruso – Vitor Sapienza – Bruno Covas – Estevam Galvão – Waldir Agnello
PARECER DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56, DA XIII C.R.I.
O nobre Deputado José Bittencourt apresentou o Projeto de Lei nº 894, de 2007, com o objetivo de obrigar as Escolas da Rede Estadual de Ensino a entregar um exemplar do Estatuto da Criança e do Adolescente – E.C.A., aos pais ou responsáveis pelo aluno no ato da matrícula.

Quando em pauta, na forma regimental, a propositura epigrafada não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Na seqüência de sua tramitação legislativa a proposição foi encaminhada para as Comissões de Constituição e Justiça e Educação para ser apreciada em conformidade com o que determinam os §§ 1º e 5º do artigo 31, da XIII Consolidação do Regimento Interno deste Poder.

Os supraditos Colegiados opinaram pelo seguimento do feito.

Cabe-nos, agora, na qualidade de Relator, examinar a medida em conformidade com o que dispõe o § 3º do artigo 31, do já citado Regimento.

 Em o fazendo, constatamos que o Governo do Estado de São Paulo ao instituir o Programa Acessa Escola, desenvolvido pelas Secretarias de Estado da Educação e de Gestão Pública, sob a coordenação da Fundação para o Desenvolvimento da Educação – FDE, teve por objetivo promover a inclusão digital e social dos alunos, professores e funcionários das escolas da rede pública estadual, utilizando-se dos equipamentos existentes na sala de informática das escolas, conectados à Rede Intragov.
Nesse programa encontramos as Bibliotecas Virtuais, que possibilita aos alunos a realização de várias pesquisas, inclusive, o acesso às bases de legislação estadual, federal e de municípios paulistas; alem de resoluções de Secretarias e órgãos públicos estaduais. Vale dizer que a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo disponibiliza por intermédio de seu
site, não só o texto da Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, como também toda a legislação produzida pelo nosso Estado, atualizada.

Por derradeiro, ressaltamos que, recentemente, em matéria análoga este Órgão técnico aprovou parecer contrário, da lavra deste parlamentar, exarado ao Projeto de Lei nº 928, de 2005, de autoria do Deputado Marquinho Tortorello. A referida proposta continha determinação de obrigar a manutenção, para consulta, nas unidades da rede estadual de ensino de, no mínimo, um exemplar da Constituição Federal do Brasil, da Constituição do Estado de São Paulo e da Lei Orgânica do Município aonde se encontra o estabelecimento.

Assim, por entendermos que com a adoção da medida em tela o Estado arcaria com um ônus desnecessário, e considerando, sobretudo que o pretendido pelo ilustre Deputado José Bittencourt já está atendido pelo supracitado programa governamental, manifestamo-nos contrariamente à aprovação do Projeto de Lei nº 894, de 2007.

a) Roberto Engler – Relator

Rejeitado o parecer do relator, Deputado Roberto Engler, designo o Deputado Vitor Sapienza para redigir o vencido.

Sala das Comissões,em 11/2/2009

a) Bruno Covas – Presidente

José Cândido (Contrário) – Vitor Sapienza (contrário) – Jorge Caruso (contrário) – Estevam Galvão (contrário) – Bruno Covas

SPL - Código de Originalidade: 850019 180209 1624


